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, Sessão de 21 de setembrche l9 83	 ACORDÃON° 101-.-74-702

Recurson° 40.219 - IRPF - EX: de 1980

Recorrente ESPER CHUCRI

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS - SP

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - O decidi-
do no processo da pessoa jurídica quanto
á matéria que, por sua natureza, acarre-
te a tributação reflexa, faz coisa jul-
gada com relação aos processos decorren-
tes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ESPER CHUCRI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao rect so para excluir da base de cálculo a quantia de Cr$.....'.
i

116.214,0 
/-t 4
/ Sala das S 	 ji (DF) , em 21 de setembro de 1983.

AMADOR O '' 14AHRNÃNDEZ 	 - PRESIDENTE

.r,f---\ -	 -RAUL' PIME EL-,	 - RELATOR

VISTO EM	 ÁGOSTINHO	 RS--	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: e) P, PUT ';;!'3,)	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e BRAZ JANUÁ-
RIO PINTO.



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0845/000.298/80

RECURSON9: - 40.219

ACÓRDÃO N9: - 101-74.702

RECORRENTE:- ESPER CHUCRI

RELATóRI O_	 _

ESPER CHUCRI, domiciliado em Santos -SP., recor-

re'tempestivamente para este Conselho, contra decisão de autoridade

julgadora singular, através da qual foi confirmado o lançamento do

Imposto de Renda do exercício de 1980, acrescido de encarg-os

em virtude de procedimento ex officio na empresa "COMÉRCIO DE ROU-

	

PASCHUCRI LTDA.", da qual e s6cio, com a participação em 25% 	 de
seu Capital, Social.

Por não possuir escrituração de acordo com as
leis comerciais e fiscais, a referida pessoa jurídica teve o lucro

do exercício de 1980, ano-base 1979, arbitrado, ocasionando a tribu

tação reflexa na pessoa física de-seus sócios, na proporção de sua

participação no capital da empresa, sob a cédula "F" de suas respec

tivas declaraçaes de rendimentos, sob o en quadramento legal dos ar-

	

tigos 34, letra"a"; 91 e §§ 19 e 29 do Dec.76.186/75 e art.99 	 do

Decreto-lei.n9 1.648/78.

Em sua impugnação, de f1s.10/11,o interessado pe

de a anexação dos autos ao processo da pessoa jurídica da qual es-

te decorre, e pugna pela improcedência da autuação, pela anulabili-

dade do processo matriz, em julgamento, e que o fato gerador do Im-

posto de Renda, em relação ãs pessoas jurídicas, e a disponibilidade .
do rendimento e não de presunção de sua existência

\
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Acordao n9 101-74.702

O lançamento foi integralmente mantido pela auto

ridade a quo, que assim se pronunciou em sua Decisão de fls.15/16:

"Tendo em vista a correlação existente
entreo processo 60.296/80 e este, pas
Se) a decidir, considerando a , decisão
proferida no processo que exigiu o Im-
posto de Renda Pessoa Jurídica.

Vistos os autos do processo acima refe
rido, verifica-se que a impugnação foi' .
julgada improcedente, sendo mantido :o
crédito tributário, já que as irregula
ridades constatadas pela fiscalização
autorizavam o arbitramento do lucro da
Pessoa jurídica. "Isto posto e, consi-
derando que o lucro arbitrado, se pre-
sume distribuído aos sócios, na propor

	

ção da participação do Capital Social; 	 í
Considerando tudo mais que dos autos
consta. Tomo conhecimento da impugna-
ção, por tempestiva, para, .no mérito,
indeferl-la.

Segue-se ás fls.19/20 o tempesti,y, Recurso para

este Colegiado, cujas razaes são lidas em Plenário

2 o relatório.



4.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0845/000.298/80

Acórdão n9 101-74.702

VOTO_

Conselheiro RAUL PIMENTEL, RELATOR:

Examinando o Recurso n9 86.875, interposto pela pes

soa jurídica "COMÉRCIO DE ROUPAS CHUCRI LTDA"., originário do Proces

so Fiscal n9 0845/060.696/80, do qual este decorre, esta Câmara, atra

vês do Acórdão n9 101-74.645, ã unanimidade de votos, negou-lhe pro

vimento.

Tratanto-se de exame de lançamento decorrente, o de

cidido no processo matriz faz coisa julgada com relação ao processo

dele decorrente, com relação a matéria que, por sua natureza, acarre-

tou a tributação reflexa.

De se observar, -bambem, que no caso de arbitramento

de lucro, a importância que se sujeita ã incidência do imposto da pes

soa física dos sócios corresponde ã diferença entre o valor do lucro

arbitrado e o imposto de renda que, como encargo jurídico e económi-

co da pessoa jurídica, incidiu sobre o mesmo lucro arbitrado,como já

decidiu a Câmara Superior de Recursos Fiscais no Acórdão CSRF/número

01-0.311/83.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao Recurso

para excluir da base de cálculo a quantia ,de_CR$ 116.214,00

RMEN
_

-T

RELAOR.
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